
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 65.993 - MT (2015/0302304-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : MÁRIO SÉRGIO DA CONCEIÇÃO (PRESO)
RECORRENTE : PATRICK TALYSON DANTAS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
PREJUDICIALIDADE. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA QUE NÃO AGREGA FUNDAMENTOS AO DECRETO 
PRISIONAL. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. HISTÓRICO CRIMINAL 
DOS AGENTES. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE 
CONCRETA DOS RECORRENTES. RECURSO CONHECIDO 
PARCIALMENTE E DESPROVIDO.

1. Encontra-se esvaziado o objeto do recurso no tocante à 
alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo, diante da 
superveniente prolação de sentença condenatória na ação penal principal.

2. Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido 
de que a manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 
condenatória superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o 
writ em que se busca sua revogação, quando não agregados novos e 
diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo. Precedente. 

In casu, o Juízo sentenciante limitou-se a manter a custódia 
cautelar em razão do regime de cumprimento de pena imposto, o que 
autoriza o processamento do presente recurso no tocante aos 
fundamentos da segregação antecipada.

3. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 312 do Código 
de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada 
apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, 
nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

Na hipótese dos autos, presentes elementos concretos a 
justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias 
demonstraram, com base em elementos concretos, a periculosidade dos 
recorrentes, evidenciada a partir de seu histórico criminal, que aponta 
para delitos pretéritos de roubo e violência doméstica, bem como do 
modus operandi do delito, praticado em concurso de agentes e mediante 
arma de fogo. 

Forçoso, portanto, concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública e 
evitar a reiteração delitiva, não havendo falar, portanto, em existência de 
evidente flagrante ilegalidade.

Recurso em habeas corpus conhecido parcialmente e, 
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nessa extensão, desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte, negar -lhe provimento.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 23 de agosto de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 65.993 - MT (2015/0302304-6)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : MÁRIO SÉRGIO DA CONCEIÇÃO (PRESO)
RECORRENTE : PATRICK TALYSON DANTAS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por MÁRIO 

SÉRGIO DA CONCEIÇÃO e PATRICK TALYSON DANTAS DOS SANTOS contra 

acórdão do Tribunal Regional Federal da Primeira Região no julgamento do HC n. 

0031989-34.2015.4.01.0000. 

Infere-se dos autos que os recorrentes foram presos em flagrante em 

21.3.2014, por terem supostamente praticado delito tipificado no art. 157, § 2º, incisos I 

e III, do Código Penal - CP (roubo majorado). Referida custódia foi convertida em prisão 

preventiva.

Irresignada com a manutenção da constrição cautelar, a defesa impetrou 

writ perante o Tribunal a quo, cuja ordem foi denegada em acórdão assim ementado:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. PEDIDO DE REVOGAÇÃO. 
INDEFERIMENTO. DECISÃO FUNDAMENTADA. CPP, ARTS. 312 E 
319. EXCESSO DE PRAZO. NÃO CONFIGURAÇÃO. MANUTENÇÃO 
DA PRISÃO CAUTELAR. DENEGAÇÃO DA ORDEM.

1. Constatadas a necessidade e adequação da prisão 
preventiva na hipótese sob exame, afasta-se a possibilidade de 
concessão de liberdade provisória, bem como de decretação de outra 
medida cautelar, prevista no art. 319 do CPP.

2. O excesso de prazo a configurar constrangimento ilegal 
somente se configura diante de atrasos injustificáveis, o que não é a 
hipótese dos autos, onde, segundo as informações prestadas, não houve 
retardamento provocado pelo Juízo.

3. Constrangimento ilegal não caracterizado.
4. Ordem denegada. (fl. 78)

No presente recurso, a defesa aponta constrangimento ilegal por excesso 

de prazo na formação da culpa. Sustenta que a prisão cautelar perdura mais de um 
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ano, sem que se possa atribuir a delonga à atuação defensiva.

Aduz não estarem presentes fatos concretos que justifiquem a prisão, 

devendo prevalecer o princípio da presunção de inocência. Alega que a segregação  é 

desproporcional e sustenta a suficiência das medidas cautelares alternativas.

Pleiteia, assim, a concessão da liberdade, ainda que mediante imposição 

de medidas cautelares alternativas.

Sem pedido liminar.

O Ministério Público Federal opinou, em parecer de fls. 112/114, pela 

prejudicialidade do writ.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 65.993 - MT (2015/0302304-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Inicialmente, impõe-se reconhecer que se encontra prejudicado o pedido 

de relaxamento da prisão preventiva por excesso de prazo na formação da culpa.

Isso porque, em consulta aos assentos informatizados do Tribunal de 

origem, constata-se a superveniência de sentença, em que se condenou o recorrente 

PATRICK à pena de 7 anos e 10 meses de reclusão, no regime inicial fechado, e o 

recorrente MÁRIO à pena de 8 anos e 10 meses de reclusão, na mesma modalidade 

inicial de cumprimento de pena.

Assim, encontra-se esvaziado o objeto do recurso no tocante à alegação 

de constrangimento ilegal por excesso de prazo.

O mesmo não pode ser afirmado, contudo, no tocante ao pedido de 

revogação da prisão preventiva por ausência dos fundamentos da custódia.

Com efeito, a citada sentença não autorizou aos ora recorrentes o 

recurso em liberdade, mantendo-se sua custódia cautelar.

Todavia, extrai-se do decisum,  integralmente acessível, que não foram 

agregados fundamentos ao decreto prisional, limitando-se o Juízo sentenciante a 

manter a custódia cautelar em razão do regime de cumprimento de pena imposto.

Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido de que a 

manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença condenatória superveniente 

não possui o condão de tornar prejudicado o writ em que se busca sua revogação, 

quando não agregados novos e diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo. 

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE 
APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. RISCO REAL 
DE REITERAÇÃO. AMEAÇA À TESTEMUNHA. NECESSIDADE DA 
PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. RECURSO IMPROVIDO.

1.  Conforme precedente desta Quinta Turma,  a 
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superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória não constituirá 
"título novo", de modo a prejudicar o conhecimento do habeas corpus, se 
a ela nenhum fundamento novo for acrescentado (HC 288.716/SP, Rel. 
Ministro NEWTON TRISOTTO - Desembargador Convocado do TJ/SC -, 
Quinta Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 1º/12/2014).

2. No caso, os fundamentos utilizados na sentença 
condenatória, quanto à necessidade da prisão, em nada inovaram quanto 
ao decreto constritivo originário, apenas negando o direito do recurso em 
liberdade tendo em vista que "o réu permaneceu preso durante o curso do 
processo e assim deverá ser mantido, agora por força de sentença 
condenatória, a fim de ser garantida a aplicação da lei penal". Não é o 
caso, portanto, de se julgar prejudicado o mandamus.

3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

4. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade 
do agente, diante da notícia de ameaça às testemunhas, e do risco de 
reiteração criminosa, evidenciados pelo fato de o recorrente ser 
reincidente e possuir outros registros criminais.

5. A ameaça às testemunhas, durante a instrução criminal, 
indica a alta reprovabilidade da conduta do réu, a justificar a constrição 
cautelar, mesmo após o encerramento da instrução, para acautelar o 
meio social. Precedentes.

6. Recurso improvido.
(RHC 53.194/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016)

Assim, comporta processamento o presente recurso, que passa a ser 

examinado.

A prisão preventiva foi decretada nos seguintes termos:

A natureza do crime supostamente praticado - roubo, aliado 
modus operandi empregado pelos agentes, indicam periculosidade 
suficiente a abalar a ordem pública, vez que os acusados usaram arma 
de fogo para efetivarem o assalto.

Ademais, às fls. 12 e 15 no Termo de Qualificação, Vida 
Pregressa e Interrogatório, consta que os dois acusados já foram 
processados/condenados anteriormente, um deles inclusive pelo mesmo 
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crimes dos autos- roubo - e o outro por violência doméstica. Verificada a 
periculosidade dos agentes, se faz necessária a manutenção da prisão 
para garantia da ordem pública.

Diante do exposto, com fundamento no art. 312 do CPP, 
DECRETO A PRISÃO PREVENTIVA dos conduzidos PATRICK 
TALYSON DOS SANTOS e MARIO SERGIO DA CONCEIÇÃO. (fls. 29)

O pedido de liberdade provisória dos recorrentes foi indeferido, às fls. 

37/38, sob os mesmos fundamentos.

A ordem foi denegada, no ponto, pelo Tribunal de origem, que assinalou:

Com efeito, da análise dos autos conclui-se que a custódia 
dos pacientes tem apoio na garantia da ordem pública, tendo em vista 
que, conforme fundamento da decisão impugnada, os pacientes são 
contumazes na prática delitiva. Ademais, tendo em vista que não foi 
comprovado o endereço dos pacientes, bem como a ocupação lícita, de 
igual modo se justifica a prisão cautelar para a garantia da aplicação da lei 
penal, em razão do risco de evasão do distrito da culpa.

Dessa forma, constatadas a necessidade e adequação da 
prisão preventiva na hipótese sob exame, afasta-se a possibilidade de 
concessão de liberdade provisória, bem como de decretação de outra 
medida cautelar, prevista no art. 319 do CPP. (fl. 76)

Este Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. 

Convém ainda ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, todavia, verifica-se que a prisão preventiva foi 

adequadamente motivada. As instâncias ordinárias demonstraram, com base em 

elementos concretos, a periculosidade dos recorrentes, evidenciada a partir de seu 

histórico criminal, que aponta para delitos pretéritos de roubo e violência doméstica, 

bem como do modus operandi do delito, praticado em concurso de agentes e mediante 

arma de fogo, tudo a demonstrar a necessidade da cautela como garantia da ordem 

pública e para evitar a reiteração delitiva.
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Vejam-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. FURTO QUALIFICADO. TENTATIVA.  PRISÃO  
PREVENTIVA.  RISCO DE REITERAÇÃO. SEIS PASSAGENS 
ANTERIORES POR CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1.  O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e 
a Terceira Seção  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  diante da 
utilização crescente  e sucessiva do habeas corpus, passaram a 
restringir a sua admissibilidade  quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via  recursal  própria,  sem olvidar a possibilidade de 
concessão da ordem,   de   ofício,  nos  casos  de  flagrante  ilegalidade.  
Esse entendimento  objetivou  preservar  a  utilidade  e  a  eficácia  do 
mandamus,  que  é  o  instrumento  constitucional mais importante de 
proteção  à  liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou  
abuso  de  poder,  garantindo  a celeridade que o seu julgamento requer.

2.  Para  a  decretação  da  prisão  preventiva,  é  
indispensável a demonstração  da  existência  da prova da materialidade 
do crime e a presença  de  indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de  um  ou  mais  pressupostos  do  artigo 312 do Código de 
Processo Penal.  Exige-se,  ainda,  na  linha  perfilhada pela 
jurisprudência dominante  deste  Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal,  que  a  decisão esteja pautada em lastro 
probatório que se ajuste  às  hipóteses  excepcionais  da norma em 
abstrato e revele a imprescindibilidade  da  medida,  vedadas  
considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime. 
Precedentes do STF e STJ.

3.  No  caso,  a  segregação  cautelar  do paciente foi 
mantida pelo Tribunal  impetrado  para  a  garantia da ordem pública, em 
razão da periculosidade  do  paciente  (com  outro agente, tentou subtrair 
um veículo), porquanto ostenta 6 registros anteriores por crimes 
contra o  patrimônio  (furto e receptação), o que denota o efetivo 
risco de reiteração  delitiva. Com efeito, "A garantia da ordem 
pública, para fazer  cessar a reiteração criminosa, é fundamento 
suficiente para a decretação  e  manutenção  da  prisão preventiva" 
(RHC n. 55.992/SP, Relator  Ministro  JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/03/2015, DJe 16/04/2015, grifei).

4. Habeas corpus não conhecido (HC 346.273/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
16/5/2016)

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  
TRÁFICO  DE  DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.   ART.  312  DO  
CPP.  PERICULUM  LIBERTATIS.  INDICAÇÃO NECESSÁRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1.  A jurisprudência desta Corte Superior é firme em 
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assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se  indicada,  em dados concretos dos autos, a 
necessidade da prisão (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

2. O Superior Tribunal de Justiça entende que o art. 310, II, 
do CPP admite  a iniciativa do magistrado de converter, de ofício, a prisão 
em   flagrante   em   preventiva,  quando  presentes  os  requisitos 
constantes  do  art.  312 deste Código e se revelarem inadequadas ou 
insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão.

3. O Juiz de primeira instância apontou concretamente 
a presença dos vetores  contidos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, apontando motivação  suficiente  para  justificar  a  
necessidade de colocar o paciente  cautelarmente privado de sua 
liberdade, ao ressaltar a sua folha  de  antecedentes,  que,  como se 
verifica nos autos, registra três  diversas  passagens por tráfico de 
drogas e outra por posse de arma de fogo de uso permitido, 
indicativas de que se trata de pessoa cuja liberdade oferece riscos à 
ordem pública.

4. Recurso não provido (RHC 67.423/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 28/4/2016)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. ESTELIONATO. USO DE DOCUMENTO FALSO. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. EXCESSO DE PRAZO NA CONVERSÃO DO FLAGRANTE 
EM PREVENTIVA. AVENTADA NULIDADE DA SEGREGAÇÃO. 
SUPERVENIÊNCIA DO DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA. TESE 
SUPERADA. PRISÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. HISTÓRICO 
CRIMINAL DO AGENTE. REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
PROBABILIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DESPROPORCIONALIDADE DA 
MEDIDA EXTREMA. INOCORRÊNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
4. O fato de o paciente possuir outras passagens 

criminais, inclusive por estelionato e uso de documento falso, é 
circunstância que revela a inclinação ao cometimento de crimes, 
demonstrando periculosidade social e a real possibilidade de que, 
solto, volte a cometer infrações penais de idêntica natureza.

5. Inviável afirmar que a medida extrema é desproporcional 
em relação a eventual condenação que o paciente sofrerá ao final do 
processo que a prisão visa acautelar.

6. Não há como, em sede de habeas corpus, concluir qual a 
quantidade de pena que eventualmente poderá ser imposta ao réu, 
tampouco se será beneficiado com regime prisional diverso do fechado, 
sobretudo diante de seus antecedentes criminais.

7. Indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas 
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quando a segregação encontra-se justificada e mostra-se imprescindível 
para evitar que o réu continue praticando crimes, evidenciando que 
providências menos gravosas não seriam suficientes para garantir a 
ordem pública.

8. Habeas corpus não conhecido (HC 343.077/RJ, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 24/2/2016)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

2. No caso dos autos, o recorrente registra diversas 
passagens pela Justiça, sendo, inclusive, reincidente, o que justifica 
sua segregação cautelar para garantia da ordem pública, como 
forma de evitar a reiteração delitiva. Precedentes.

3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido (RHC 
48.927/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
25/02/2016)

Assim, voto no sentido de conhecer parcialmente do recurso em habeas 

corpus e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, 
negou-lhe provimento."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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